
Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 7 de
Setembro de 2006 (pedido de decisão prejudicial do
Bundesfinanzhof — Alemanha) — Nowaco Germany

GmbH/Hauptzollamt Hamburg-Jonas

(Processo C-353/04) (1)

(Regulamentos (CEE) n.os 1538/91 e 3665/87 — Código
Aduaneiro Comunitário — Restituições à exportação —
Condições de concessão — Qualidade sã, leal e comerciável
— Regime aduaneiro — Declaração de exportação —
Controlo físico — Amostras — Número tolerável de unidades
defeituosas — Qualidade uniforme — Direitos e deveres do
exportador e da autoridade aduaneira — Carne de aves de

capoeira)

(2006/C 281/11)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesfinanzhof — Alemanha

Partes no processo principal

Recorrente: Nowaco Germany GmbH

Recorrido: Hauptzollamt Hamburg-Jonas

Objecto

Prejudicial — Bundesfinanzhof — Interpretação do Regula-
mento (CEE) n.o 1538/91 da Comissão, de 5 de Junho de 1991,
que estatui regras de execução do Regulamento (CEE)
n.o 1906/90 que estabelece normas de comercialização para as
aves de capoeira (JO L 143, p. 11), e do artigo 70.o, n.o 1 do
Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho, de 12 de
Outubro de 1992, que estabelece o Código Aduaneiro Comuni-
tário (JO L 302, p.1) — Pedido de restituições à exportação
para frangos congelados — Condições relativas à qualidade sã,
leal e comerciável dos produtos, quando o exame das amostras
revelou que uma parte dos frangos não satisfaz as exigências
impostas pelo artigo 6.o do Regulamento (CEE) n.o 1538/91

Dispositivo

1) Para determinar a «qualidade sã, leal e comerciável» de uma
mercadoria para a qual foi requerida uma restituição à exportação
são aplicáveis as disposições do Regulamento (CEE) n.o 1538/91
da Comissão, de 5 de Junho de 1991, que estatui regras de
execução do Regulamento (CEE) n.o 1906/90 que estabelece
normas de comercialização para as aves de capoeira, alterado pelo
Regulamento (CE) n.o 1000/96 da Comissão, de 4 de Junho de
1996, que estabelece normas mínimas de qualidade e níveis de
tolerância, em especial os seus artigos 6.o e 7.o,

2) a) Em circunstâncias como as do processo principal, o artigo 70.o

do Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho, de 12 de
Outubro de 1992, que estabelece o Código Aduaneiro Comu-
nitário, alterado pelo Regulamento (CE) n.o 82/97 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 19 de Dezembro de 1996,
aplica-se, com ressalva da regularidade da verificação nela
prevista, quando está em causa determinar se uma mercadoria
para a qual foi requerida uma restituição à exportação é de
«qualidade sã, leal e comerciável».

b) A presunção de qualidade uniforme prevista no artigo 70.o,
n.o 1, primeiro parágrafo, do Regulamento n.o 2913/92, alte-
rado pelo Regulamento n.o 82/97, não se aplica quando a
dimensão da amostra colhida não é suficiente à luz do artigo
7.o do Regulamento n.o 1538/91.

3) Em circunstâncias como as do processo principal, compete às auto-
ridades administrativas e jurisdicionais nacionais definir a matéria
de facto tendo em conta todos os elementos de prova. Estas provas
podem abranger as amostras disponíveis, mas também outros
elementos, em especial relatórios elaborados em conformidade com
a regulamentação comunitária pelo funcionário competente que
tenha efectuado o controlo físico. No caso de os factos não
poderem ser apurados de modo a que sejam determinantes para o
direito à restituição, compete ao órgão jurisdicional nacional apre-
ciar o comportamento do exportador e o da autoridade aduaneira,
definindo em que medida cada um exerceu ou não os seus direitos
e cumpriu as suas obrigações e daí extrair as consequências
adequadas quanto ao direito à restituição à exportação.

(1) JO C 262, de 23.10.2004

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 19 de
Setembro de 2006 (pedido de decisão prejudicial do
Rechtbank van koophandel Brussel — Bélgica) — Lidl
Belgium GmbH & Co. KG/Etablissementen Franz Colruyt

NV

(Processo C-356/04) (1)

(Directivas 84/450/CEE e 97/55/CE — Publicidade enganosa
— Publicidade comparativa — Condições de licitude —
Comparação do nível geral dos preços praticados pelas cadeias
de grandes estabelecimentos — Comparação dos preços de

uma selecção de produtos)

(2006/C 281/12)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Rechtbank van koophandel Brussel
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Partes no processo principal

Demandante: Lidl Belgium GmbH & Co. KG

Demandada: Etablissementen Franz Colruyt NV

Objecto

Prejudicial — Rechtbank van Koophandel te Brussel — Inter-
pretação do artigo 3.o-A, n.o 1, alíneas a), b) e c), da Directiva
84/450/CEE do Conselho, de 10 de Setembro de 1984, relativa
à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e
administrativas dos Estados-Membros em matéria de publici-
dade enganosa (JO L 250, p. 17; EE 15 F5 p. 55), aditado pela
Directiva 97/55/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
6 de Outubro de 1997 (JO L 290, p. 18) — Publicidade
comparativa — Comparação do nível geral dos preços de um
anunciante com o dos seus concorrentes sem indicar que
produtos foram comparados do ponto de vista do seu preço

Parte decisória

1) A condição de licitude da publicidade comparativa imposta pelo
artigo 3.o-A, n.o 1, alínea b), da Directiva 84/450/CEE do
Conselho, de 10 de Setembro de 1984, relativa à publicidade
enganosa e comparativa, na redacção dada pela Directiva
97/55/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de
Outubro de 1997, deve ser interpretada no sentido de que não se
opõe a que uma publicidade comparativa incida colectivamente
sobre selecções de produtos de consumo corrente comercializados
por duas cadeias de grandes estabelecimentos concorrentes, desde
que as referidas selecções sejam constituídas, de um lado e do
outro, por produtos individuais que, considerados aos pares, satis-
façam individualmente a exigência de comparabilidade que esta
disposição estabelece.

2) O artigo 3.o-A, n.o 1, alínea c), da Directiva 84/450, na
redacção da Directiva 97/55, deve ser interpretado no sentido de
que a exigência de a publicidade «comparar objectivamente» as
características dos bens em causa, estabelecida por esta disposição,
não implica, em caso de comparação dos preços de uma selecção
de produtos de consumo corrente comparáveis comercializados por
cadeias de grandes estabelecimentos concorrentes ou do nível geral
dos preços por estas praticados no que respeita à selecção dos
produtos comparáveis que comercializam, que os produtos e preços
comparados, isto é, tanto os do anunciante como os de todos os
seus concorrentes objecto da comparação, sejam objecto de uma
enumeração expressa e exaustiva na mensagem publicitária.

3) O artigo 3.o-A, n.o 1, alínea c), da Directiva 84/450, na
redacção da Directiva 97/55, deve ser interpretado no sentido de
que, na acepção desta disposição, constituem características
«comprováveis» de bens comercializados por duas cadeias de
grandes estabelecimentos concorrentes:

— os preços dos referidos bens;

— o nível geral dos preços respectivamente praticados por tais
cadeias de grandes estabelecimentos no que respeita à respec-
tiva selecção de produtos comparáveis e ao montante das
economias que podem ser realizadas pelo consumidor que
adquire tais produtos numa dessas cadeias e não noutra, na
medida em que os bens em questão façam efectivamente parte
da selecção dos produtos comparáveis com base nos quais o
referido nível geral dos preços foi determinado.

4) O artigo 3.o-A, n.o 1, alínea c), da Directiva 84/450, na
redacção da Directiva 97/55, deve ser interpretado no sentido de
que uma característica mencionada numa publicidade comparativa
só satisfaz a exigência da natureza comprovável imposta por essa
disposição, quando os elementos de comparação em que assenta a
menção dessa característica não sejam enumerados nessa publici-
dade, se o anunciante indicar, nomeadamente aos destinatários
dessa mensagem, onde e de que modo estes podem facilmente
tomar conhecimento desses elementos a fim de verificarem, ou, se
não dispuserem da competência exigida para tanto, de mandarem
verificar, a exactidão de tais elementos, bem como a da caracterís-
tica em causa.

5) O artigo 3.o-A, n.o 1, alínea a), da Directiva 84/450, na
redacção da Directiva 97/55, deve ser interpretado no sentido de
que uma publicidade comparativa que realça que o nível geral de
preços do anunciante é mais baixo que o dos seus principais
concorrentes, quando a comparação incidiu sobre uma selecção de
produtos, é susceptível de revestir carácter enganoso quando a
mensagem publicitária:

— não revela que a comparação apenas incidiu sobre essa
selecção e não sobre todos os produtos do anunciante,

— não identifica os elementos da comparação feita ou não
informa o destinatário da fonte de informação onde tal identi-
ficação está acessível, ou

— comporta uma referência colectiva a um conjunto de econo-
mias que podem ser realizadas pelo consumidor que efectue as
suas compras no anunciante e não nos seus concorrentes, sem
individualizar o nível geral dos preços praticados por cada um
dos referidos concorrentes nem o montante das economias que
podem ser realizadas ao efectuar as suas compras no anunci-
ante e não em qualquer dos concorrentes.

(1) JO C 273, de 6.11.2004.
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